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LEI Nº 1.970/2015, de 25 de agosto de 2015.
Autoriza a contratação de excepcional interesse público, de servidores municipais.
Gildo Benjamin Bortolotto, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada, nos termos do art. 194, inciso III, da Lei n.º 1.329, de 27/12/2005, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores do Município de Formigueiro, a contratação de excepcional interesse público dos seguintes servidores pelo período de 06 (seis) meses, com prorrogação por até 06 (seis) meses, para exercer atividades pertinentes aos cargos:


§ 1º Sete (07) Vigilantes, carga horária 40 horas semanais, salário equivalente ao padrão 3 do Quadro Geral.

§ 2º Dois (02) Técnicos de Contabilidade, carga horária 35 horas semanais, salário equivalente ao padrão 9 do Quadro Geral.

§ 3º Um (01) Contador, carga horária 35 horas semanais, salário equivalente ao padrão 10 do Quadro Geral.

§ 4º Um (01) Professor de Ensino Fundamental de 6º ao 9º ano, com titulação mínima Nível 02 em Disciplina – Ciências, carga horária 20 de horas semanais.

§ 5º Um (01) Cirurgião Dentista, carga horária 40 horas semanais, salário equivalente ao padrão 10 do Quadro Geral

§ 6º Dois (02) Operários, carga horária 40 horas semanais, salário equivalente ao padrão 3 do Quadro Geral.

 Art. 2º Os contratos referidos no art. 1º serão de natureza administrativa, ficando assegurado aos contratados as vantagens estabelecidas no artigo 197 do RJS, sendo as contratações quando necessário, por período estabelecido para cada caso, sem ultrapassar o limite do art.1º desta Lei, devendo ser rescindido assim que cessar o impedimento estabelecido pela justificativa.

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado para os cargos de Técnico de Contabilidade e Operário, nos termos desta Lei, deverá ser feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a divulgação, inclusive em jornal de circulação local ou regional.

Art. 4º - O recrutamento do pessoal a ser contratado para os cargos de Vigilante, Contador, Professor de Ensino Fundamental de 6º ao 9º ano, Disciplina – Ciências e Cirurgião Dentista, nos termos desta Lei, deverá obedecer à lista de classificação final do Concurso Público 001/2015, homologado em 24 de abril do corrente ano.

Parágrafo Único – As justificativas anexas farão parte integrante da presente Lei.


Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária específica constante no orçamento 2015.


Art. 6º Os contratos decorrentes desta Lei poderão ser reincididos a qualquer momento, mediante a cessação da necessidade de profissionais contratados.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.              

   Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

25 de agosto de 2015.     

   Gildo Benjamin Bortolotto
                        Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.
Niura Mendes de Oliveira
Secretária da Administração
Referente ao Projeto de Lei nº 044/2015, de 23 de julho de 2015.
J U S T I F I C A T I V A

 
A presente proposição tem o sentido de suprir as necessidades da administração para o bom andamento das atividades e serviços prestados pela mesma aos munícipes.


O obste aplicado a referidas contratações regulares, paira frente recente decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao qual, o município de Formigueiro foi intimado a fim de dar cumprimento com a sustação da homologação do concurso público edita 001/2012 e sua consequente sustação dos atos de nomeação deste decorrente, que colocou os servidores em paralisação de atividades.

Neste panorama entendo o Município pelo resguardo das vagas até então preenchidas, em vista a sustação dos atos de nomeação, o que torna inviável o seu preenchimento.

Nestes termos está instalada a impossibilidade de nomeação pelas vias normais por meio de concurso público, pois pende vacância do cargo o que não ocorreu.

Ao mesmo tempo esta situação coloca a municipalidade que já vinha em carência de pessoal, derivado de cautelares referente ao mesmo concurso em completo estado de risco, frente a continuidade do serviço público, e a segurança das repartições.

Com o devido efeito, foram retirados do quadro, por esta determinação, 7 vigilantes que estavam alocadas nas mais diversas unidades administrativas deixando ao desabrigo, inclusive noturno, a garagem do transporte escolar o parque de máquinas do Município, ficando estes sem o devido resguardo com o patrimônio nestas unidades; também encontra vacância na Secretaria da Fazenda e Administração com a saída de 2 técnicos em contabilidade e um contador, que confeccionavam os trabalhos de expedição de carteira de trabalho, e as escriturações contábeis e prestações de contas. Com o panorama atual de funcionários e a não alocação de pessoal nestas áreas poderá ocorrer retardo do trabalho de confecção de folhas de pagamento, atrasos ou deixar de entregar prestações de contas, e informações contábeis que poderão ensejar até mesmo o corte de repasses de recursos públicos e piorar a condição já enfrentada de escassez de valores.  Também foram atingidos com a decisão judicial o andamento das atividades da Secretaria de Obras e Trânsito, com a suspenção de nomeação de dois operários que mantinham atividades de limpeza e manutenção na área de urbanização do município, trabalho este que não poderá ocorrer até que se preencha a vaga existente. Ainda recebe reflexos a Secretaria de Educação Cultura Desportos e Eventos frente a paralisação na docência da disciplina de ciências, isso no decorrer do ano letivo e na fase que antecede as avaliações de 1º semestre. Não distantes, igualmente é atingida a prestação de serviços odontológicos, ficando o município desassistido de servidor profissional com dita habilidade.

Neste panorama entelado, resta inequívoca a condição de paralisação de atividades em toda a administração, carecendo a mesma, para a devida prestação do serviço público à comunidade e para o desempenho de suas atividades fins, e recebimento de recursos financeiros.

Da mesma forma a fim de dar celeridade ao procedimento de contratação após homologação do poder legislativo para ditas contratações emergenciais, resta em aberto vagas de cadastro reserva no certame público 001/2015, as quais poderão ser supridas as contratações com exceção dos técnicos em contabilidade e operário os quais serão providenciados em processo simplificado de seleção, que será realizado o mais breve possível após a autorização aqui solicitada.

Ainda resta garantido que na hipótese de restar cessado a restrição/condição judicialmente imposta a municipalidade estes contratos serão rescindidos

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro, 




Em 23 de Julho de 2015.







Gildo Benjamin Bortolotto
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